
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082449 - SC (2026/0104113-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDUARDO MILIOLI DA SILVA 
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO DRUMMOND MARQUES LEITÃO - RJ206955

THULIO GUILHERME SILVA NOGUEIRA - SP498563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.  INVIABILIDADE.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente habeas  corpus,  em  razão  de  reiteração  de  pedido  perante  a  Corte
Superior.
2.  A  defesa  insurge-se  contra  o  óbice  processual,  sob  o  argumento  de  que  a

jurisprudência do STF admite a impetração de habeas corpus em casos de flagrante

ilegalidade, salientando que o recurso especial interposto contra o mesmo ato coator

sequer foi admitido por óbices sumulares. 

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental é procedente,
considerando que as alegações ora apresentadas já foram rechaçadas em agravo em
recurso especial anteriormente interposto nesta Corte Superior, em benefício do mesmo
paciente e contra o mesmo ato coator.

III. Razões de decidir
4.  A decisão impugnada foi proferida em conformidade com a jurisprudência do STJ,
que veda a reiteração de pedidos idênticos já analisados em recursos/habeas
corpus anteriores.
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5. As irresignações de ilegalidades da condenação pelos crimes de peculato e lavagem

de capitais foram devidamente analisadas e rejeitadas em decisão anterior (AREsp n.

3.071.122/SC),  confirmada  pela  Quinta  Turma  do  STJ,  por  meio  de  acórdão  que

desproveu agravo regimental e rejeitou subsequentes embargos de declaração.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1.  A reiteração de pedidos idênticos já analisados em recursos /
habeas corpus anteriores é inadmissível, conforme jurisprudência do STJ.
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no  RHC n.  233.380/RJ,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 10/6/2026; STJ, AgRg no
RHC n. 234.685/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 24/6/2026,
DJEN de 2/7/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082449 - SC (2026/0104113-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDUARDO MILIOLI DA SILVA 
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO DRUMMOND MARQUES LEITÃO - RJ206955

THULIO GUILHERME SILVA NOGUEIRA - SP498563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.  INVIABILIDADE.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente habeas  corpus,  em  razão  de  reiteração  de  pedido  perante  a  Corte
Superior.

2.  A  defesa  insurge-se  contra  o  óbice  processual,  sob  o  argumento  de  que  a

jurisprudência do STF admite a impetração de habeas corpus em casos de flagrante

ilegalidade, salientando que o recurso especial interposto contra o mesmo ato coator

sequer foi admitido por óbices sumulares. 

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental é procedente,
considerando que as alegações ora apresentadas já foram rechaçadas em agravo em
recurso especial anteriormente interposto nesta Corte Superior, em benefício do mesmo
paciente e contra o mesmo ato coator.
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III. Razões de decidir

4.  A decisão impugnada foi proferida em conformidade com a jurisprudência do STJ,
que veda a reiteração de pedidos idênticos já analisados em recursos/habeas
corpus anteriores.

5. As irresignações de ilegalidades da condenação pelos crimes de peculato e lavagem

de capitais foram devidamente analisadas e rejeitadas em decisão anterior (AREsp n.

3.071.122/SC),  confirmada  pela  Quinta  Turma  do  STJ,  por  meio  de  acórdão  que

desproveu agravo regimental e rejeitou subsequentes embargos de declaração.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1.  A reiteração de pedidos idênticos já analisados em recursos /
habeas corpus anteriores é inadmissível, conforme jurisprudência do STJ.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no  RHC n.  233.380/RJ,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 10/6/2026; STJ, AgRg no
RHC n. 234.685/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 24/6/2026,
DJEN de 2/7/2026.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  EDUARDO  MILIOLI  DA  SILVA

contra  decisão  proferida  pela  Presidência  do  STJ  às  fls.  104/106,  que  indeferiu

liminarmente o habeas corpus, ante a indevida reiteração de pedido perante esta Corte

Superior.

No  presente  recurso,  a  defesa  insurge-se  contra  o  óbice  processual,  sob  o

argumento de que a jurisprudência do STF admite a impetração de habeas corpus em

casos de flagrante ilegalidade, salientando que o recurso especial interposto contra o

mesmo ato coator sequer foi admitido por óbices sumulares. 

Nesse sentido, ratifica a existência de ilegalidades na subsunção das condutas

imputadas  ao  agravante  aos  tipos  penais  do  peculato  e  da  lavagem  de  capitais,

considerando a  reaplicação dos  valores  discutidos  nos  fins  da  própria  entidade,  de

modo a afastar a tese acusatória quanto à idoneidade do crime antecedente.

Requer a reconsideração do decisum, ou seja, o feito levado a julgamento pela

Turma competente.

Parecer do Ministério Público Federal – MPF pelo não conhecimento do agravo

e, se conhecido, pelo seu desprovimento (fls. 132/135).

É o breve relatório. 
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VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão agravada foi publicada em 6/4/2026

(fl.  109),  cumpre ressaltar  a tempestividade do recurso,  já  que protocolizado no dia

13/4/2026 (fl. 118), ou seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Em que pese o esforço da defesa, a decisão deve ser mantida por seus próprios

fundamentos, a conferir (fls. 105/106):

"O writ não merece prosperar.
A  matéria  aqui  suscitada  é  também  objeto  do

AREsp n. 3.071.122/SC.
Constata-se,  assim,  a  inadmissível  reiteração,

consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
Vejam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  MERA
REITERAÇÃO  DE  WRIT  ANTERIORMENTE  IMPETRADO.
PLEITO  DE  REVISÃO  DE  MATÉRIA  ANTERIORMENTE
JULGADO  POR  ESTA  CORTE  EM  SEDE  DE  HABEAS
CORPUS. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. RECURSO
IMPROVIDO.
1. "Constatado que o presente writ  é mera reiteração de
outro habeas corpus manejado nesta Corte, já que verificado se
tratar  do  mesmo paciente  e  que há  identidade de  causas  de
pedir e de pedidos, não há como dar curso à impetração." (AgRg
no  HC  n.  397.789/BA,  relator  Ministro  ANTONIO  SALDANHA
PALHEIRO,  Sexta  Turma,  DJe  de  13/6/2017.)  2.  Na  espécie,
compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sede  de  recurso
ordinário, rever anterior decisão desta Corte Superior proferido
em sede do remédio constitucional do habeas corpus, a teor do
art. 102, II, 'a', da Constituição Federal.
3.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg no  HC n.  746.274/SP,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 27.6.2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  HABEAS  CORPUS.  PENAL.  TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS.  PEDIDO  DE
SUSTENTAÇÃO  ORAL.  INADMISSIBILIDADE.  TESE  DE
AUSÊNCIA  DE  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  DE  AUTORIA
DELITIVA.  NECESSIDADE  DE  INCURSÃO  APROFUNDADA
NO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE  DE
ANÁLISE  NO  ÂMBITO  DO  WRIT.  PRISÃO  PREVENTIVA.
REITERAÇÃO DO PLEITO FORMULADO NO RHC N. 158.405/
SC.  AGRAVANTE  LARISSA:  INSURGÊNCIA  CONTRA  AS
MEDIDAS  CAUTELARES  IMPOSTAS.  INSTRUÇÃO
DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. No RHC n. 158.405/SC, foi formulada idêntica pretensão em
favor do Agravante, tendo sido parcialmente conhecido o recurso
ordinário  e,  nessa  extensão,  desprovido.  O habeas  corpus,
portanto,  é  mera  reiteração  de  pedido  anterior,  em  que  há
identidade de partes, de pedido e de causa de pedir, além de
impugnarem ambos o mesmo acórdão e a mesma matéria.
[...]
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5.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  nos  EDcl  no  HC  n.
730.077/SC,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  DJe  de
31.5.2022.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
CONTRA  DECISÃO  QUE  INDEFERIU  LIMINARMENTE  O
WRIT. ROUBO. ALEGADA NULIDADE DO RECONHECIMENTO
PESSOAL.  MATÉRIA  APRESENTADA  NO  ARESP-2.599.632/
SP.  APLICADO  O  ENUNCIADO  SUMULAR  7/STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DE PEDIDO.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "É de se considerar que é pacífico o entendimento firmado
nesta  Corte  de  que  não  se  conhece  de  habeas  corpus  cuja
questão já tenha sido objeto de análise em oportunidade diversa,
tratando-se  de  mera  reiteração  de  pedido  (AgRg  no  HC  n.
796.091/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 26/6/2023)." (AgRg no HC n. 765.363/SP,
relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
2.  Na   espécie,   a   tese   apresentada   no   presente   habeas
corpus - nulidade do reconhecimento pessoal - já foi objeto
de   recurso   neste   Superior   Tribunal   de   Justiça
(AResp-2.599.632/SP).  Naquela   oportunidade,   aplicou-se  o
enunciado sumular 7/STJ.
3.  Assim,  "o  óbice  processual  invocado  para  impedir  o
conhecimento do recurso especial (Súmula  7/STJ), também se
aplica  ao  habeas  corpus,  ação  constitucional  de  rito  célere  e
cognição sumária que não permite o revolvimento do material
fático/probatório  dos  autos  para  a  solução  da  controvérsia."
(AgRg no HC n. 899.189/CE, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/4/2024, DJe  de
16/4/2024.)
4. Por outro lado, conforme o acórdão impugnado, mesmo que
reconhecida  a  nulidade  do  reconhecimento  pessoal  realizado,
existem  outros  elementos  de  prova  independente  do
reconhecimento que demonstram a autoria delitiva.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n.
961.822/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, DJEN de 26/2/2025.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c
o  art.  210, ambos  do  RISTJ,  indefiro   liminarmente   o
presente Habeas Corpus.". 

Com efeito,  o  presente habeas  corpus traz  pedido  idêntico  ao  formulado  no

AREsp n.  3.071.122/SC, interposto pelo ora agravante e contra o mesmo ato coator

(julgamento da apelação). Ao contrário do afirmado pela defesa, conquanto inadmitido o

recurso especial,  houve interposição do agravo previsto no  art.  1.042 do CPC, com

enfrentamento das teses reprisadas neste mandamus, por meio de decisão monocrática

confirmada pela Quinta Turma desta Corte Superior, em 22/4/2026.

Assim, diante da inadmissível reiteração de pedidos, de rigor a manutenção do

óbice reconhecido na decisão atacada.

Nesse sentido:
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.  EXCESSO  DE  PRAZO.
ACESSO  A  ELEMENTOS  DE  PROVA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra

decisão  que  conheceu  parcialmente  do  recurso  ordinário
em habeas corpus e, na extensão, negou provimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber: (i) se

a reiteração de pedidos já apreciados em habeas corpus
anterior impede novo conhecimento; (ii) se há excesso de
prazo  na  formação  da  culpa  diante  da  complexidade  do
feito e da pluralidade de réus; e (iii) se houve cerceamento
de defesa pelo não acesso aos elementos de prova que
fundamentaram a acusação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A reiteração de pedido sem inovação fático-

jurídica,   já   analisado   em   writ   anterior,   obsta   o
conhecimento   do   habeas   corpus   na   parte
correspondente.

4.  Não  se  configura  excesso  de  prazo  quando  a
marcha  processual  revela  andamento  compatível  com  a
complexidade  da  ação  penal,  a  pluralidade  de  réus  e  a
necessidade de diligências, inexistindo desídia estatal.

5.  O  acesso  aos  elementos  de  prova  já
documentados  e  pertinentes  ao  exercício  da  defesa  foi
assegurado  à  Defesa,  em  conformidade  com  a  Súmula
Vinculante 14, afastando a alegação de cerceamento.

6.  Condições  pessoais  favoráveis,  por  si  sós,  não
afastam a  prisão  preventiva  quando  presentes  requisitos
legais e fundamentos previamente reconhecidos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

improvido.
Tese de julgamento:
1. A reiteração de pedido idêntico já apreciado em

habeas  corpus  anterior  impede  novo  conhecimento  na
ausência de inovação fática ou jurídica.

2.  A  aferição  do  excesso de  prazo exige  juízo  de
razoabilidade, considerando a complexidade da causa e a
pluralidade  de  réus,  não  caracterizado  quando  há
andamento regular e diligências necessárias em curso.

3. É assegurado à Defesa o acesso aos elementos
de  prova  já  documentados  que  embasaram a  acusação,
nos termos da Súmula Vinculante 14, o que afasta alegação
de cerceamento.

4.  Condições  pessoais  favoráveis  não  obstam  a
prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos  legais
para sua decretação.

(AgRg  no  RHC  n.  233.380/RJ,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN
de 10/6/2026.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  REITERAÇÃO  DE
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PEDIDO.  INADMISSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA  DE  ANIMUS  ASSOCIATIVO.  INOVAÇÃO
DEFENSIVA.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  TESE  NÃO
SUSCITADA OPORTUNAMENTE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. Não se conhece de habeas corpus e de seu
recurso   quando   verificada   a   reiteração   de   pedido
anteriormente   apreciado   por   esta   Corte   Superior,
envolvendo   a   mesma   matéria   jurídica   e   sem
apresentação de novos elementos relevantes.

2.  A  apresentação  de  tese  não  deduzida
oportunamente  configura  inovação  recursal,  vedada  em
agravo regimental.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no  RHC n.  234.685/RJ,  relator  Ministro  Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em  24/6/2026, DJEN de
2/7/2026.)

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.082.449 / SC

Número Registro: 2026/0104113-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO PEDRO DRUMMOND MARQUES LEITAO 
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO DRUMMOND MARQUES LEITÃO - SP480103

THULIO GUILHERME SILVA NOGUEIRA - SP498563
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : EDUARDO MILIOLI DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - PECULATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO MILIOLI DA SILVA 
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO DRUMMOND MARQUES LEITÃO - RJ206955

THULIO GUILHERME SILVA NOGUEIRA - SP498563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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